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ESTADODAPARAÍBA
PREFEITI.JRA MUNICIPAL DE PITTMBU
ASSESSORTA rUnÍOrCe

Ítra

A§SEJUR / Parecer

Inerigibilidrde de Licitrçio r.' 0014/2026

Interessrdo: Secretaria de Turismo, Cultura e Desenvolvimento Econômico

Assunto: lnex igibilidade de licita@o

EMENTA - ANÁLISE TUNbICA.

CONTRATAÇÃO TEARTISTAS. CONTRATAÇÂO

DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW

ARTiSTICO DO CANTOR *ARNALDINHO

II'ETTO", ATENDENDO A PROCRAMAÇÃO DA

TRADICIONAL FESTA DA PADROEIRA NOSSA

SENHORA DA PENHÀ DE FRANçA NO

DISTRJTO DE TAQUARÀ EM PMIMBU-PB.

CoNTRATAÇÃO DTRETA. LEI 14.133/21, ART 74,

INCISO II. INEXICIBILIDADE. REGULARIDADE.

AUTORTZAÇÂO.

I-RELATÓRIO

Trata-se de solicitação da SecretâÍia de TuÍisÍno, Culturâ e Des€nvolürnento Ec.onômico,

em que pretende â cortratâção direta" üa inexigibilidade de licitação, da empresa ARNALDO

LOPES PEREIRÀ NETO - ME, CNPJ n" 30.542.199/0fl) 140, para a prestação de serviços de

banda do setor artístico, através do titular da banda, consagrada pela opinião pública denominado
*ARNALDINHO NET,TO, pâra abÍilhantfr as Festiüdâde da Tradicional Festa de Nossa

Seúora da Peúa de França no distrito de Taquara, em Pitimbu-PB.

Combase nas informações ejustificativas apresentadas no pÍocesso, a contralação aci râ,

quanto ao aspecto juridico, enconba tipificação legal no inciso II do art. 74 da Lei Federal

l4-13312021, porque tratâ-ss d€ cont'âtação de artista consagrado pela opiniâo pública-

Quanto à fase preparatória, sob o ângulo jurídico-formal, seguiu todas as cautelas

Íecomendãdâs pefa Nova ki de Licitações e do Decreto Municipal f 09712O24, de 03 de janeiro

I

de 2024, possuindo o número de ordeÍn em sêrie anual, I indicação do nome da
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interessada, a minuta de contato, teÍmo dê referaencia valor estimado da conratação,

cornprovações de cachês aplicados em outras contratações, autorização dâ autoridade

competente, protocolo e autuação do procedimento, setrdo ceÍto, ainda, conslar a expÍessa

indicação da firndamentação legal e o regime de execução.

Desta forma entendemos gue o prccesso de inexigibilidade de licitação ensonra

respaldona Lei no. 14-133/2021, razâo pela qual opino pelo prosseguimento do processo.

Adernais, o que procuranros em sede de parecer jurídico foi traçar o quadro jurídico em

que está inserida a questão, para que o administrador, que tem competência administrativa para

conFatar üa inexigibüdade de liciração, tenha elsrnentos temicos-jurídicm, am quais acrereni

os elementos técoicos-administrativos, para pautaÍ a sua decisão.

ANTE O EXPOSTO, esta Assessoria Jurídica OPINA pela possibilidade da cont -atação

direta, via inexigibilidade, da empresa ARNALIX) LOPES PEREIRA NETO - ME, CNPJ n'

30.542.199/000140, pelo valor de R$ 120.000,00 (CENTO E VINTE MIL REAIS),

posicionandc.se favoúvel à autorizaçâo.

Anda, como condição de validade dos atos, A autoridade competente (PÍefeito

Municipal), devená (i) publicar o âto que autoriz a contÍatação direta ou o extrâto decorrente

do contrâto; (ii) Ínânter à disposição do público em síüo eletrônico oficial; e (iii) firÍnaÍ contrâto

ou documento equivaleÍrte, com a pessoajurídica.

É o pare...,

Salvo melhorjuím, que remeto à autoridâde competente.

Pitimbu-PB, 13 de nnio de 2026

2

PREFEITURÀ MUNICIP DE PMMSU
Ruã Pãdrê losé loão, 31 - Cênko
5a-324-O00 - Pitimhy'PB.
CÍ{PJ: 08.916.785/0001-s9
E-mail: âdministràcào@pitimbu.pb.gov.br
wwrv. íÍtiÍúir.pb- gw.bÍ

OA a." 19.942


